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INEXIGIBILIDADE DE

LICITAÇÃO

036/2024

Protocolo: 2885/2024

Objeto: Renovação da associação de Piên ao IBAM-

Instituto Brasileiro de Administração Municipal.
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lií PIÊN Situação: Aguardando

Documento:

Processo: 2885/2024

Requerente: Procuradoria Jurídica

Contato:Procuradoria Jurídica -Tei; 4136321136 -Juridlco@pien.pr.gov.br

Assunto: Protocoio Gerai

Descrição: Renovação Ibam
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Previsão; 09/04/2024Data: 04/04/2024 16:34:11Ocorrência: 1

Para: EDUARDO DUARTE SCHEIVARASKIDe:katia rejane neneve

Fase/Etapa: Geral/Abertura

Descrição; Abertura do processo

Confirmação: não

ANEXOS/ASSINATURAS

Assinado emAssinaturaDescrição

Requerimento

CND Federal

CND MUNICIPAL

CND TRABALHISTA

CND FGTS

CND ESTADUAL

Anexo

Requerimento n® 003.2024 - Associação

certidao_negativa_fazenda.pdf

cnd_municipal_divida_ativa.pdf

cndtjrabalhista.pdf

fgts.pdf

icms - sefaz-rj.pdf

pge-rj.pdf

Lei Ordinária 1293 2017.pdf

ata-resolucao_claudia.pdf
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! Orgão requísitante;
I N° requerimento:

Secretaria Municipal de Governo
003/2024

I Data; 04/04/2024

Descrição do objeto a ser comprado/contratado (Especificações técnicas
cores, metragem, peso, capacidade, modelo, demais característica s):

Vimos por meio deste requerer, uma vez cumpridas as formalidades legais a
autorizaçao para efetuarmos a renovação da associação do Município de Piên ao IBAM - Instituto
Brasileiro de Administração Municipal, associação civii de direito privado sem fins lucrativos, dedicada
ao estudo, pesquisa e busca de soluções para os problemas da Administração Pública, especialmente
O rTiUniCipãli

- quantidades, tamanhos.

Descrever a justificativa/motivação (apresentar as razões de interesse DÚbncó
compra/contrataçâo pretendida, apontando explicítamente

“ ^

licítaçao):

«ddaderfsÍLlL^d^Te^^^^^^^^^^^ e/ou tenha

que justificam a
a finalidade pública a ser alcançada com a

h.icr. H ^ associação ora pieiteada visa a união de esforços entre o Município e o IBAM
busca do aperfeiçoamento de pessoal dos setores público
desempenho e da qualidade dos

na

e privado para o alcance da melhoria do
serviços públicos prpstados peio Município.

PP® ° atua nesse pegmento desde a década de 50 possuindo
vasta expenencia na gestão da coisa pública, pelo que a

este instituto será de grande valia

uma

troca de informações e experiências com
para a Administração Municipal

......

Compra/Contratação é para atendimento de ordem judicial?
Em caso afirmativo descrever qual: ( ) Sim (X ) Não

solicitação de documentos/laudos
Em caso afirmativo descrever quais as exigências:

específicos? ( ) Sim ( X) Não

Dotação Orçamentária; 02.001.02.092.0002.

r- ( ) Federais ( )Estaduaís

2002.3.3.90.39.05.00

Recursos ( X ) Próprios

'/i'-

Rua Amazonas, 373 - Centro, Píên/PR. CEP 83.860-000. Fone: (41) 3632-1136 1
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Local de entrega/prestaçâo
execução do serviço/obra:

Conforme solicitação de consultoria
jurídica pela Procuradoria Jurídica.

Horários:ou

Prazo para entrega/prestação
execução do servtço/obra:

Conforme disponibilidade do
ISAM.

ou

Conforme

atendimento

IBAM

horário de

do Instituto
Instituto

Indicação do responsável por recebimento e fiscalização da

j<átla Reiane Nenevê - Matrícula 235581

execução do objeto:

Há licitação em curso para o objeto pretendido?
Em caso afirmativo informar:

a) N® do processo licitatório

b) N® do contrato/ata de registro de preços vigente
c) Data de vencimento do contrato/ata de registro de

OBS: A informação acima pode
Depto. de Licitações e Compras.

( ) Sim (X) Não

preço^s

ser venficada no Cronograma de Renovação de Licitações disponibilizado pelo

Informações Adicionais:

A Lei Municipal n® 1.293, de 05 de abril de 2017 autoriza
Brasileiro de Administração Municipal.

A filiado a associação finda em 18 de maio de 2024.

0 Município de Piên a associar-se com o Instituto

.'A

30SNEIGROSSKOPF

Secretário Municipal de Governo

Rua Amazonas, 373 - Centro, Plên/PR. CEP 83.860-000. Fone: (41) 3632-1136 2
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TERMO DE REFERENCIA

SUMARIO

1. Objeto

2. Especificações
3. Estimativa do Vaior da Contratação
4. Forma e Critérios de Seleção do Fornecedor
5. Justificativa

6. Fonte Orçamentária
7. Exigências de Habilitação
8. Local e Prazo de Entrega e Forma de Fornecimento
9. Recebimento e Critério de Aceitação do Objeto
10. Modelo de Gestão do Contrato

11. Obrigações da contratada

12. Obrigações da Contratante
13. Legislação Aplicada
14. Vigência do Contrato
15. Fontes de Pesquisa

* K0^

k:

governodepien



PIÊN
SECRETARIA DE
administracAo
E FINANÇAS

PREFEITURA

6

iy^:g)ÕBaePBt:

1.1. Renovação da associação do Município de Piên ao IBAM - Instituto Brasileiro de

Administração Municipal, associação civil de direito privado sem fins lucrativos,
dedicada ao estudo, pesquisa e busca de soluções para os problemas da
Administração Pública, especialmente a municipal.

2. jlÉSpEBjttcaeõÉS

2.1. As especificações do objeto estão estabelecidas abaixo:

ITEM ESPECIFICAÇÃO UNIDADE QUANTIDADE VALOR

UNITÁRIO

VALOR

TOTALDE

MEDIDA

1 Renovação

associação do Município

de Piên ao IBAM

da MENSAL 12 MESES 5,600,00 5.600,00

Os bens objeto desta contratação são caracterizados como comuns, conforme justificativa2.2.

constante do Estudo Técnico Preliminar.

O objeto desta contratação não se enquadra como sendo de bem de luxo, conforme art. 20 da

Lei no 14.133/21.

2.4.

informações básicas desse termo de referência.

2.3.

O objeto da contratação está previsto no Plano de Contratações Anual, conforme consta das

9ã

0 custo estimado total da contratação é de R$ 5.600,00 (cinco mil e seiscentos reais).3.1.

3.2. A estimativa de custo levou em consideração o risco envolvido na contratação e sua alocação entre

contratante e contratado, conforme especificado na matriz de risco constante do Contrato.

Em caso de licitação para Registro de Preços, os preços registrados poderão ser alterados ou
atualizados em decorrência de eventual redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve
0 custo dos bens, das obras ou dos serviços registrados, nas seguintes situações.

3.3.

3.3.1. em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis
ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal como pactuada.

3.3.2. em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou

superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados.

© Cl governodepien
u
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3.3.3. serão reajustados os preços registrados, respeitada a contagem da anualidade e o índice previsto
para a contratação; ou
3.3.4. poderão ser repactuados, a pedido do interessado, conforme critérios definidos para a

contratação.

4.1. O fornecedor será selecionado por meio de contratação direta, tendo em vista a inexigibilidade de
licitação.

sn

A associação ora pleiteada visa a união de esforços entre o Município e o IBAM na

busca do aperfeiçoamento de pessoal dos setores público e privado para o alcance da

melhoria do desempenho e da qualidade dos serviços públicos prestados pelo Município.

Esclarecemos que o IBAM atua nesse segmento desde a década de 50 possuindo

uma vasta experiência na gestão da coisa pública, pelo que a troca de informações e

experiências com este instituto será de grande valia para a Administração Municipal.

O IBAM já dispõe de diversos estudos técnicos voltados a várias áreas estratégicas

da gestão municipal, com urbanismo, tributação e arrecadação, orçamento e finanças entre

outras. O acesso à essas informações fortalecerá a gestão municipal, ao passo que

propiciará maior segurança aos gestores municipais na tomada de decisões.

5.1.

^ ÒFÍÇAMÈWmRIÂ
As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos6.1.

consignados no orçamento do Município de Piên.

A contratação será atendida pela seguinte dotação: 02.001.02.092.0002.2002.3.3.90.39.05.006.2.

A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei6.3.

Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes , mediante apostilamento.

\7‘r lÉxiGeriiaÃyift^^AêifcttAÇÂo^
•w.n, 'W

7.1. A habilitação dos interessados em participar da presente licitação ocorrerá nos exatos termos do
seu edital.

SSEICffSIMBFlRTSigSTFÕRMÃliWiNlffiiiRW8.

8.1. LOCAL: Conforme solicitação dos servidores cadastrados no IBAM a formularem consultas.

8.2. PRAZO: Conforme horário de atendimento do IBAM.

O fornecimento do objeto será conforme necessidade da administração municipal.8.3.

® governodepien
.......
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9. IRECEBIMEWTO gCftfffAlO ük AdglTAÇÁO DO QÉjgg

9.1.

com a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) responsável pelo acompanhamento
e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua conformidade com as
especificações constantes no Termo de Referência e na proposta.

Os bens serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega, juntamente

Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento provisório,9.2.

quando em desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta,
devendo ser substituídos no prazo de .... (...) dias, a contar da notificação da contratada, às suas custas,

sem prejuízo da aplicação das penalidades.

No caso de reprovação do objeto, a substituição deverá ocorrer no prazo máximo de (...)9.3.

dias.

O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de XXXX(XXXX) dias úteis, a contar do recebimento9.4.

da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela Administração, após a verificação da

qualidade e quantidade do material e consequente aceitação mediante termo detalhado.

Na hipótese da verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida dentro do prazo9.5.

fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento definitivo no dia subsequente ao do

esgotamento do prazo.

O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma9.6.

justificada, por igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do atendimento

das exigências contratuais.

No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e9.7.

quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei n® 14.133, de 2021, comunicando-se à

empresa para emissão de Nota Fiscal pertinente à parcela incontroversa da execução do objeto, para

efeito de liquidação e pagamento.

O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela9.8.

segurança dos bens nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato.

\<7

® governodepiei
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O contrato deverá serexecutado fieimente petas partes, de acordo com as cláusulas avençadas10.1.

e as normas da Lei ns 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução

total ou parcial.

Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de10.2.

execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias

mediante simples apostila.

As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito10.3.

sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim.

O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências

que devam ser cumpridas de imediato.

10.4.

Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalentej o órgão ou entidade poderá10.5.

convocar o representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de

fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de

fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução da

contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre

outros.

A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou

pelos respectivos substitutos.

10.6.

10.6.1. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da fornecedora,

inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas,

vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior, e, na ocorrência desta,

não implica em corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, de conformidade

com 0 art. 120, da Lei 14.133 de 01 de abril de 2021.

10.7.0 fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução

do contrato ou da entrega do produto, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários

eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos

observados e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis.

10.7.1.Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal do contrato emitirá notificações

para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção.

10.7.2.0 fiscal do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que demandar

decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas

necessárias e saneadoras, se for o caso.

10.7.3. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o

fiscal do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato.

(TSL-

y
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10.7.4.0 fiscal do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato

sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à prorrogação contratual.

O fiscal do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da contratada,

acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de apostilamento e

termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário.

10.8.

10.8.1. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal do contrato atuará

tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as

providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência.

O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização

do contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do

contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações

contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato

para fins de atendimento da finalidade da administração.

10.9.

10.10. 0 gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas

as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso,

à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência.

10.11. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada,

para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal

da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais.

10.12. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais

técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado,

com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente

definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de

cumprimento de obrigações.

10.13. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de

responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art.

158 da Lei n2 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o

caso.

10.14. O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos

objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o

aprimoramento das atividades da Administração.

r

® governodepien
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10.15. O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a

formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização

e gestão nos termos do contrato.

11.1. A Contratada obriga-se a:

11.1.1. Efetuar a entrega dos bens nas condições, no(s) prazo(s) e no(s) local(is) indicados pela

Secretaria/Órgão solicitante, em estrita observância das especificações do Edital e da proposta,

acompanhado da respectiva nota fiscal constando detalhadamente o preço, as indicações da marca,

fabricante, modelo, tipo, procedência e prazo de garantia;

11.1.2. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do produto, de acordo com os artigos 12,

13, 18 e 26, do Código de Defesa do Consumidor (Lei n^ 8.078, de 11 de setembro de 1990);

11.1.2.1. O dever previsto no subitem anterior implica na obrigação de, a critério da Administração,

substituir, reparar, corrigir, remover, ou reconstruir, às suas expensas, no prazo máximo de XXX (XXX)

dias^ 0 produto com avarias ou defeitos;

11.1.3. Atender prontamente a quaisquer exigências da Administração, inerentes ao objeto do presente

Termo de Referência;

11.1.4. Comunicar à Administração, com antecedência mínima de 48 (quarenta e oito) horas que

antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a

devida comprovação;

11.1.5. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações

assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;

11.1.6. Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as obrigações

assumidas, nem subcontratar qualquer das prestações a que está obrigada, exceto nas condições

autorizadas no Termo de Referência, edital ou na minuta de contrato;

11.1.7. Responsabilizar-se pelas despesas dos tributos, encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais,

comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamento de pessoal, prestação de garantia e quaisquer outras

que incidam ou venham a incidir na execução do contrato.

11.1.8. Apresentar todos os documentos necessários durante a execução do contrato/Ata, mantendo

em dia suas obrigações fiscais.

11.1.8.1 No que se refere a prestação de serviços que necessita de funcionários a empresa deverá

manter as suas obrigações trabalhistas em dia, apresentando mensaimente a prefeitura municipal.

m

12.1. A Contratante obriga-se a:

12.1.1. Receber provisoriamente o material ou fiscalizar os serviços, disponibilizando locai, data e

horário;

12.1.2. Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos provisoriamente

com as especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de aceitação e recebimento
definitivos;

12.1.3. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de servidor

especialmente designado;

13. ÜiglSLAÇÃO APUCADÃ

ir Lyí.
® Ci governodepien
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13.1. O Presente termo de referência se submete integraímente a Lei 14.133/2021.

14. [VIGÊNOA DO CONTRATO "
14.1 VIGÊNCIA DO CONTRATO - 12 meses.

Elaborado em 04 de abril de 2024.

ihiíL Míd.

Katia Rejane Nenevê

Advogada

Matrícula 235581

iY\Lid

Katia Rejane Nenevê

Advogada

Matacula n® 235581

Josr^i Grosskopf
Secr^tário^unícipal de Governo

©fi governodepien
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LEI N° 1293, DE 5 DE ABRIL DE 2017.

AUTORIZA O MUNICÍPIO DE PIÊN A ASSOCIAR-SE AO

INSTITUTO BRASILEIRO DE ADMINISTRAÇÃO MUNICIPAL -
IBAM.

LIVINO TURECK, Prefeito Municipal de Piên, Estado do Paraná, faz saber a toda a população do Município,

que a Câmara Municipal aprovou e ele sanciona a seguinte Lei:

I Art. 1» I Fica o Poder Executivo autorizado a associar-se ao Instituto Brasileiro de Administração Municipal

- IBAM, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ sob nS 33.645.482/0001-96.

Alt. 2» I A associação do Município de Piên ao IBAM implica no cumprimento de todas as obrigações,

inclusive o pagamento de contribuições sociais, taxas associativas, mensalidades e anuidades, e no gozo

de todos os direitos de associado, objetivando o alcance das finalidades e objetivos institucionais

definidos no Estatuto Social da entidade.

Art. 3» I Verificado o inadimplemento dos objetivos sociais estatutários da Associação, deve o Poder

Executivo imediatamente desligar o Município da entidade, suspendendo os pagamentos das

contribuições sociais, taxas associativas, mensalidades e anuidades estabelecidas.

Parágrafo único. Igual providência deverá ser tomada no caso de não prestação de contas por parte

da Diretoria da Associação.

Art. 4» As despesas decorrentes da associação correrão à conta do orçamento vigente, suplementado se

necessário, ratificando-se todos os pagamentos realizados em favor do IBAM nos anos anteriores.

Art.sa I Esta Lei entra em vigor na data da sua publicação.

Piên/PR, 5 de abril de 2017.

LIVINO TURECK

Prefeito Municipal

Pubtique-se e registre-se.

CRISTIANO QUADROS

Secretário de Administração e Finanças

Nota: Este texto nõo substitui o original publicado no Diário Oficial.
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RESOLUÇÃO NS 03/2023

O Conselho de Administração do Instituto Brasileiro de Administração Municipal - IBAM, em

reunião realizada em 25 de outubro de 2023, com apoio no que dispõem o § 2« do art. 20 e o art. 26

do Estatuto Social,

RESOLVE:

Art. 12. Designar Claudia Pedreira do Couto Ferraz, brasileira, casada, advogada, identidade

ns 127242 OAB/RJ, CPF ns 766.927.797-15, para o cargo de Superintendente Geral do instituto

Brasileiro de Administração Municipal - IBAM, pelo período de 4 (quatro) anos, de 5 de dezembro de
2023 3 4 de dezembro de 2027.

Art. 2®. Esta Resolução entra em vigor nesta data.

O' = Rio de Janeiro, 25 de outubro de 2023.
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Edvaldo Pereira de Brito

Presidente
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ATA DA REUNIAO ORDrNÂRIA DO CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO DO

INSTITUTO BRASILEIRO DE ADMINISTRAÇÃO MUNICIPAL- IBAM
Realizada em 25 de outubro de 2023

m
Aos 25 dias do mês de outubro do ano de dois mil e vinte e três, no horário acordado, realizou-

a reunião do Conselho de Administração do Instituto Brasileiro de Administração Municipal
- IBAM convocada por seu Presidente, Edvaido Pereira de Brito, conforme previsão

estatutária. Participaram presencialmente os seguintes Conselheiros: Edvaido Brito, Luiz

Antonio Santini Rodrigues da Silva, Paulo Alcântara Gomes, Sérgio Magalhães e Carlos Alberto

Trindade. 0 Conselheiro Jorge Khoury participou virtualmente. Participaram, também, por

solicitação do Presidente do Conselho, Paulo Timm, Superintendente Geral e responsáveis por
setores da instituição, a saber: Alexandre Santos, Claudia Ferraz, Marcus Alonso, Sérgio Deluiz,
Marcos Flávio e Mara Biasi. Os trabalhos obedeceram à seguinte agenda: a) Apreciação e

aprovação da proposta orçamentária para 2024 (cópia anexa); b) Informações sobre o

andamento das atividades do Instituto no corrente ano; c) Apreciação da proposta de revisão

do Estatuto Social a ser apresentada à Assembléia Geral; d) Decisão sobre a sucessão do atual

Superintendente Geral; e) Assuntos gerais. O Presidente Edvaido Brito abriu a sessão,

saudando os presentes e informando sobre a ordem do dia, passando a palavra ao

Superintendente Geral, Paulo Timm, para que este discorresse sobre a proposta orçamentária,

item a) da agenda. O Superintendente Geral cumprimentou os Conselheiros e demais

presentes, passando a discorrer sobre os cenários identificados e decorrentes critérios

utilizados para a montagem da referida proposta, chegando-se aos valores apontados. Aberta

a palavra, os Conselheiros se manifestaram sobre as atividades do IBAM e sobre possíveis

iniciativas que poderiam contribuir para o incremento das receitas da organização, inclusive

com a disposição para auxiliar nos trâmites. Foi mencionada a possibilidade de realizar

convênios e acordos com outras organizações que se constituiríam em consórcio educacional,

0 que seria importante para enfrentar as dificuldades hoje encontradas para promover cursos,

em face da grande concorrência existente. O tema suscitou comentários e explicações do

Superintendente Geral e da Diretora Claudia Ferraz. O Presidente Edvaido Brito colocou a

proposta orçamentária em votação, obtendo aprovação unânime. Passando ao item b) da

ordem do dia, pediu a palavra o Superintendente de Urbanismo e Meio Ambiente e de

Desenvolvimento Social, Alexandre Santos, que relatou atividades desenvolvidas nessas áreas,

especialmente em relação a urbanismo. O Conselheiro Sérgio Magalhães pediu a palavra para

comentar que, tendo o IBAM mais de 70 anos de existência, as questões urbanísticas sofreram

mudanças expressivas nesse período, ou seja, desde a criação do IBAM e os tempos atuais,

salientando o fato de o IBAM ter formado técnicos especializados nesse assunto, de elevada

importância. Sugeriu que o Instituto abrisse uma linha de estudos e projetos que abordasse os

espaços urbanos, notadamente os de moradia, como necessitados de qualificação de sua

habitabilidade mais do que organização do crescimento como dimensão de desenvolvimento.

O Presidente Edvaido Brito também comentou medidas relacionadas ao urbanismo,
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reforçando a atuação do ISAM na área. Encerrados os comentários sobre o item mencionado,

0 Presidente referiu-se ao item c), que di2 respeito a propostas de alterações no Estatuto

Social do IBAM. Foram expostos os critérios utilizados para indicar as alterações e respondidas

questões levantadas pelos Conselheiros, concluindo-se que devem ser feitos dois ou três

pequenos ajustes antes da apresentação à Assembléia Geral. Como a versão apresentada vai

receber alterações, não está anexada à presente ata. O Presidente Edvaldo Brito passou ao

item d), que se refere à sucessão do Superintendente Geral, Relatou entendimentos mantidos

com o atual, em que se destacou a necessidade de alternância na gestão. Esclareceu que Paulo

Timm não se desligará do IBAM e continuará colaborando para com fortalecimento

institucional da organização. Todos os Conselheiros se manifestaram elogiando a atuação de

Paulo Timm e chamando a atenção para cuidados que devem ser tomados para a transição. A

atual Diretora da Ensur e Superintendente de Organização e Gestão, Claudia Ferraz, foi

escolhida por unanimidade para exercer o cargo de Superintendente Geral a partir de S de

dezembro de 2023, para mandato de 04 anos. O Presidente passou a palavra a Paulo Timm,

que reiterou a oportunidade de deixar a Superintendência Geral neste momento para dedicar-

se a outras atividades no Instituto e fez considerações sobre sua gestão, agradecendo o apoio

que recebeu de todos durante o período em que esteve à frente da organização. A seguir

Claudia Ferraz relatou sua trajetória profissional no IBAM e a satisfação em ocupar o referido

cargo. Decidiu-se, também por unanimidade, que a posse da nova Superintendente Geral

ocorrerá em dezembro de 2023, utilizando-se o período até lá para promover a transição.

Passou-se ao item e), último da agenda, quando o Presidente fez alguns comentários sobre as

atividades do IBAM e declarou aberto espaço para qualquer outra manifestação. Como

ninguém se apresentou, o Presidente deu por encerrada a reunião, determinando que o

Superintendente Geral lavrasse a presente ata, que vai assinada por ambos.
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Rio de Janeiro, 03 de abril de 2024

Proposta n® 82/2024 | CJ-IBAM

Á Prefeitura Municipal de Piên
A/c.: Dra. Katia Rejane Neneve - Advogada

Prezados Senhores,

Verificamos em nossos sistemas que a Associação da Prefeitura Municipal de Piên/PR ao IBAM
terá seu vencimento em 18 de maio de 2024.

A entidade tem relação de estreita fidelidade ao IBAM, trabalhando em prol de uma Administração

Pública eficiente, apoiada na estrutura e organização das rotinas administrativas e jurídicas.

Para cumprir a sua missão, o IBAM mantém uma equipe de especialistas, incluindo mestres e
doutores, em várias áreas do conhecimento.

Quando a Prefeitura se associa, está também contribuindo com uma instituição que participa

efetivamente do Movimento Municipalista e tem voz ativa em seu acompanhamento, preocupando-

se com a defesa dos interesses dos Municípios. Associando-se, o valor da contribuição anual será

de R$ 5.600,00 a ser pago em uma única parcela.

O efetivo pagamento deverá ocorrer no prazo de até 5 (cinco) dias corridos após o recebimento
da correspondente fatura emitida pelo IBAM. O atraso no pagamento da contribuição, implicará na

suspensão imediata de todos os benefícios a que a entidade faz jus como Associado-cooperador
do IBAM.

Cabe dizer que, como entidade associada ao Instituto a entidade contará com:

■ Acesso a banco de dados com mais de 57.000 pareceres sobre os mais variados ramos do

Direito Público.

■ Possibilidade de cadastramento de até cinco usuários no portal “Laboratório de Administração

Municipal” que o Instituto mantém na internet no endereço www.ibam.org.br, para acesso aos
documentos e encaminhamento de consultas.

• Consultas telefônicas, presenciais e via internet.
■ Pareceres elaborados por equipe especializada e atualizada com a melhor doutrina e

jurisprudência.
■ Ambiente seguro digitalmente certificado.
• Sigilo total da fonte.
■ Código de confirmação da autenticidade do documento.
■ Aviso de respostas disponíveis via SMS.

As consultas presenciais devem ser marcadas com antecedência e acontecerão exclusivamente

na sede do IBAM no Rio de Janeiro, durante o expediente semanal, em dia e horário pré-

determinado pelo Contratado consideradas as necessidades do Contratante e a disponibilidade

da equipe técnica.

As consultas telefônicas se realizarão conforme necessidade do consulente, de segunda à sexta,

no período da manhã das 10 às 11 horas e no período da tarde das 14 às 16 horas.

Anualmente, entre os meses de dezembro e janeiro, os serviços de atendimento às consultas
escritas, telefônicas e presenciais serão suspensos durante o período de 10 (dez) dias em virtude
de férias coletivas.

Rua Buenos Aires n" 19 - Centro

CEP: 20070-021

Rio de Janeiro - RJ - Brasü

Tet.i +55 21 2K2 9797

Ennail; ibam@ibam-org.br

www.ib3m.org.br
WhatsApp- 21 97584 7223



I

1 9As solicitações de pareceres escritos, devem ser efetuadas exclusivamente pela Área de
Relacionamento com o Associado constante do site do IBAM na rede mundial de computadores.

Os produtos elaborados em função deste Contrato são de uso restrito da Contratante e não

poderão ser cedidos, sob qualquer forma, a terceiros, sem a autorização expressa do IBAM.

DADOS DA INSTITUIÇÃO PARA EFEITO DE PAGAMENTO

Instituição; Instituto Brasileiro de Administração Municipal - IBAM
CNPJ: 33.645.482/0001-96

Sede Própria: Rua do Rosário, n° 72 - Centro - Rio de Janeiro/RJ - CEP 20041-002

Endereço Comercial; Rua Buenos Aires, 19 - Centro - Rio de Janeiro/RJ - CEP 20070-021

WhatsApp: (21) 97584-7223 E-mail: associado@ibam.org.br, associacao.ibam@gmail.com

INFORMAÇÕES SOBRE O PAGAMENTO

A associação ao IBAM pode ser feita mediante contribuição elemento de despesa, dispensa de

licitação pelo valor, dispensa de licitação com fulcro no inciso II do art. 75 da Lei 14.133/2012 ou

no inciso XV do art. 75 da Lei n® 14.133/2021, ou ainda por inexigibilidade de licitação.

Solicitar, antecipadamente, a nota fiscal e boleto para pagamento por uma de nossas vias,
referente a associação: associado@ibam.ora.br. associacao.ibam@Q mail.com ou WhatsApp: (21)
97584-7223

Ao realizar o pagamento por depósito bancário encaminhar o comprovante para o e-mail:

associado@ibam.ora.br para identificação pelo financeiro.

Dados Bancários

Banco do Brasil - 001, Agência: 2234-9, Conta Corrente: 11655-6

Banco Itaú - 341, Agência: 0311, Conta Corrente: 00387-5

REPRESENTANTE LEGAL DO IBAM

Claudia Pedreira do Couto Ferraz - Superintendente Geral

Identidade: 05.931.140-7, emitida pela SSP/RJ
CPF: 766.927.797-15

Esperamos que nos honre com sua associação e colocamo-nos à disposição para quaisquer
esclarecimentos.

Cordialmente

Marcus Alonso Ribeiro Neves

Superintendente da área de Organização e Gestão
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CAIXA
CAIXA ECONOMICA FEDERAL

Certificado de Regularidade do
FGTS - CRF

Inscrição:
Razão

Social:

Endereço:

33.645.482/0001-96

INSTITUTO BRASILEIRO DE ADMINISTRACAO MUNICIPAL IBAM

R DO ROSÁRIO 72 / CENTRO / RIO DE JANEIRO / RJ / 20041-002

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art. 7, da

Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a empresa acima

identificada encontra-se em situação regular perante o Fundo de Garantia do

Tempo de Serviço - FGTS.

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de quaisquer

débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos, decorrentes das

obrigações com o FGTS.

Validade:24/04/2024a 23/05/2024

Certificação Número: 2024042418164950530556

Informação obtida em 07/05/2024 14:58:00

A utilização deste Certificado para os fms previstos em Lei esta condicionada a

verificação de autenticidade no site da Caixa: www.caixa.gov.br

1/1
https;//consulta-crf.caixa.gov.br/consuítacrf/pages/consultaEmpregador.jsf
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GOVERNO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO

SECRETARIA DE ESTADO DE FAZENDA DO RIO DE JANEIRO

CERTIDÃO DE REGULARIDADE FISCAL N° 2024.1.4271666-7

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS - CND

IDENTIFICAÇÃO DO REQUERENTE

CAD-ICMS : DesativadoCPF / CNPJ : 33.645.482/0001 -96

NOME / RAZÃO SOCIAL ; INSTITUTO BRASILEIRO DE ADMINlSTRACAO MUNICIPAL

CERTIFICA-SE para fins de direito e de acordo com as informações registradas nos Sistemas Corporativos da Secretaria de Estado de Fazenda que,

até a presente data, NÃO CONSTAM DÉBITOS perante a Fazenda Estadual para o requerente acima identificado, ressalvado o direito de a Receita

Estadual cobrar e inscrever as dívidas de sua responsabilidade, que vierem a serapuradas.

EMITIDA EM: 07/05/2024 14:59

VÂLIDAATÉ ; 05/08/2024

Certidão emitida com base na Resolução SEFAZ n“ 109 de 04/08/2017

OBSERVAÇÕES

1. Esta certidão deve estar acompanhada da Certidão da Divida Ativa, emitida pelo órgão próprio da Procuradoria Geral do Estado, nos termos da

Resolução Conjunta SEFAZ/PGE n® 33/2004.

2. A aceitação desta certidão está condicionada a verificação de sua autenticidade na internet, no endereço: www.fazenda.rj.go v.br.

3. Esta certidão não se destina a atestar débitos do imposto sobre transmissão "causa mortis" e doação, de quaisquer bens ou direitos (ITD).

4. Qualquer rasura ou emenda invalida este documento.

1/1
about:blank
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MINISTÉRIO DA FAZENDA
Secretaria da Receita Federal do Brasil
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional

CERTIDÃO POSITIVA COM EFEITOS DE NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS

FEDERAIS E À DÍVIDA ATIVA DA UNIÃO

Nome: INSTITUTO BRASILEIRO DE ADMINISTRACAO MUNICIPAL IBAM

CNPJ: 33.645.482/0001-96

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dívidas de
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas,é certificadoque:

1. constam débitos administrados pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) com
exigibilidade suspensa nos termos do art. 151 da Lei n° 5.172, de 25 de outubro de 1966 -
Código Tributário Nacional (CTN), ou objeto de decisão judicial que determina sua
desconsideração para fins de certificação da regularidade fiscal, ou ainda não vencidos; e

2. não constam inscrições em Dívida Ativa da União (DAU) na Procuradoria-Geral da Fazenda
Nacional (PGFN).

Conforme disposto nos arts. 205 e 206 do CTN, este documento tem os mesmos efeitos da certidão

negativa,

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas
nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei n° 8.212, de 24 de julho de 1991.

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet

endereços <http://rfb.gov.br> ou <http://www.pgfn.gov.br>.
nos

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN n° 1.751, de 2/10/2014.
Emitida às 09:18:08 do dia 14/11/2023 <hora e data de Brasília>.

Válida até 12/05/2024.

Código de controle da certidão: BE73.C95A.F75E.8312
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.

I Inserido oor kaiia reiane neneve em: 04/04/2024 16:3^



l^Éà, prefeitura da cidade do rio de janeiro
Procuradoria Geral do Município

Procuradoria da Dívida Ativa

Código de Controle

i
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CERTIDÃO NEGATIVA

Ressalvado o direito de o Município do Rio de Janeiro cobrar e inscrever quaisquer dívidas de responsabilidade do sujeito

passivo identificado neste documento que vierem a ser apuradas, A PROCURADORIA DA DÍVIDA ATIVA DO MUNICÍPIO
DO RIO DE JANEIRO, após analisar o cadastro dos créditos sob sua administração,

brasileiro de administração municipal
sob o n® 33.645.482/0001-96, inscrição municipal n° 0.070.250-1, com endereço no(a) R DO ROSÁRIO, n° 74 - SUP. RUA

BUENOS AIRES, 19 - RJ Cep; 20041-002, certifica que

relativamente a INSTITUTO

inscrito(a) no cadastro nacional de pessoas jurídicas - CNPJ

NÃO FORAM APURADAS INSCRIÇÕES EM DÍVIDA ATIVA

Observações Complementares

Esta certidão compõe-se de 1 folha(s) e é válida por 120 dias, a contar desta data.

Observações Rio de Janeiro, RJ, 05/01/2024

1. Esta certidão refere-se exclusivamente à situação fiscal do(s) contribuinte(s) acima indicado{s) perante a dívida ativa do

Município do Rio de Janeiro.

2. A situação fiscal do(s) contribuinte(s) quanto a créditos não inscritos em dívida ativa deve ser certificada pelos órgãos
responsáveis pelas respectivas apurações.

3. Esta certidão poderá ser renovada a partir de 22/04/2024. A certidão de situação fiscal é expedida no prazo de 10 dias,

contados da data de seu requerimento perante a Procuradoria da Dívida Ativa. Não são aceitos pedidos de urgência.

4. O requerimento de certidão de situação fiscal perante a Procuradoria da Dívida Ativa pode ser feito pela própria pessoa
física ou jurídica interessada, gratuitamente e sem a necessidade de nomeação de procurador.

5. Regularize sua situação fiscal imediatamente: efetue o pagamento ou parcelamento das dívidas apontadas nesta
certidão, apresente os comprovantes de pagamento ou de início de parcelamento (originais, inclusive honorários, quando
devidos) e obtenha em dois dias úteis sua certidão de situação fiscal regular.

6. O destinatário poderá confirmar a autenticidade desta certidão, informando o número do Código de Controle impresso
acima no endereço daminternet.rlo.rj.gov.br

7. A certidão é valida para matriz e filial(is).

Ivo Marinho de Barros Junior

Procurador-Coordenador

Procuradoria da Dívida Ativa

Mat. 11/297.772-6

f Inserido por katia reiane neneve em: 04/04/2024 16:34:TT
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PODER JUDICIÁRIO

JUSTIÇA DO TRABALHO

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS

Nome: INSTITUTO BRASILEIRO DE ADMINISTRACAO MUNICIPAL IBAM (MATRIZ

E FILIAIS)

CNPJ: 33.645.482/0001“96

Certidão n°: 63770880/2023

Expedição: 14/11/2023, ás 09:33:09

Validade: 12/05/2024 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data

de sua expedição.

Certifica-se que INSTITUTO BRASILEIRO DE ADMINISTRACAO MUNICIPAL IBAM

(MATRIZ E FILIAIS), inscrito(a) no CNPJ sob o n° 33.645.482/0001 -96,

NÃO CONSTA como inadimplente no Banco Nacional de Devedores
Trabalhistas.

Certidão emitida com base nos arts. 642-A e 883-A da Consolidação

das Leis do Trabalho, acrescentados pelas Leis ns.” 12.440/2011 e

13.467/2017, e no Ato 01/2022 da CGJT, de 21 de janeiro de 2022.

Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos

Tribunais do Trabalho.

No caso de pessoa juridica,

a todos os seus estabelecimentos,

A aceitação desta certidão

autenticidade

Internet

Certidão emitida gratuitamente.

a Certidão atesta a empresa em relação

agências ou filiais,

condiciona-se á verificação de sua

no portal do Tribunal Superior do Trabalho na

(http://www.tst.jus.br).

INFORMAÇÃO IMPORTANTE

Do Banco Nacional de Devedores

necessários à identificação das pessoas

inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigações
estabelecidas

acordos

recolhimentos

Trabalhistas constam os dados

naturais e juridicas

em sentença condenatória transitada em julgado ou em
judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos

a custas, a

ou decorrentes

acordos firmados perante o Ministério Público do

Comissão de Conciliação Prévia ou demais titulos que,
contiver força executiva.

previdenciários, a honorários,

emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei;
de execução de

Trabalho,

disposição legal.
por

1 Inserido POr katia reiane neneve em: 04lMIÍÒ24 lé:à4:~



PIEN Departamento de Licitações e Compras
PREFEITURA

PROTOCOLO N° 2885/2024

INFORMAÇÕES ORÇAMENTÁRIAS E FINANCEIRAS

1) OBJETIVO: Renovação da associação de Piên ao IBAM- Instituto Brasileiro de Administração

Municipal.

2) MODALIDADE: Inexigibiiidade.

3) VALOR MÉDIO ESTIMADO: R$ 5.600.00 (cinco mil e seiscentos reais)

4) FORMA DE PAGAMENTO: Em até 30 (trinta) dias após emissão de Nota Fiscal.

5) DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: Conforme LOA 2024

02.001.02.092.0002.2002.3.3.90.39.05.00

6) RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS:

CB /Q^ ás .Q.( : hrs R$Saldo Atualizado em _

(^Há disponibilidade.
( ) Não há disponibilidade.

( ) Quando se tratar de Registro de Preços o Saldo Orçamentário deverá ser consultado no momento

da emissão do contrato/Empenho.

( ) Necessita suplementação.

José Luiz

Contador CRS^

arros

049922/0-8

^Wfrídula 35076-1
fíi I or /

7) RECURSOS FINANCEIROS:

^Há previsão de recursos financeiros e será incluído na Programação de acordo com a

disponibilidade .

( ) Não há previsão recursos financeiros.

8) Declaramos que a análise da regularidade orçamentária e legal foi feita pelo órgão solicitante, de

acordo com as informações constantes no processo e epígrafe, em conformidade com o que dispões
os Arts. 16 e 17 da LC 101/00.

Sílvan^éixelra Jung
Secretária Munjpípal de Administração e Finanças

^creto 229/2023

0 3 IQS /

01



Prefeitura de Secretaria de Administração e Finanças
Assessoria de Licitações e Contratos

PIEN
DESPACHO PARA INEXIGIBILIDADE

PROTOCOLO NO 2885/2024

OBJETO: Renovação da associação de Piên ao IBAM- Instituto Brasileiro de Administração Municipal

FUNDAMENTO LEGAL: Lei n® 14.133/21

Art. 74. E inexigível a licitação quando inviável a competição, em especial nos casos de:

I - Aquisição de materiais, de equipamentos ou de gêneros ou contratação de serviços que só possam ser
fornecidos por produtor, empresa ou representante comercial exclusivos

RAZAO ESCOLHA DO CONTRATADO;

A associação ora pleiteada visa união de esforços entre o Município e o IBAM na busca do aperfeiçoamento de

pessoal dos setores públicos e privados para o alcance da melhoria do desempenho e da qualidade dos serviços

públicos prestados pelo município.

Esclarecemos que o IBAM atua nesse segmento desde a década de 50 possuindo uma vasta experiencia na

gestão da coisa pública, pelo que a troca de informações e experiencias com este intuito será de grande valia

para a Administração Municipal.

JUSTIFICATIVA DO PREÇO:

O preço está dentro do praticado atualmente no mercado da região.

DOCUMENTOS DO PROCESSO

[ x ] Requerimento e, se for o caso, estudo técnico preliminar, análise de riscos, termo de referência, projeto

básico ou projeto executivo.

[ X ] Estimativa de despesa, que deverá ser calculada na forma estabelecida no art. 23 desta Lei.

[x ] Demonstração da compatibilidade da previsão de recursos orçamentários com o compromisso a ser

assumido - Informações Orçamentárias e Financeiras.

[ X ] Comprovação de que o contratado preenche os requisitos de habilitação e qualificação mínima necessária

- Certidões de Regularidade Fiscal e Trabalhista.

[ x] Autorização da autoridade competente.

[ ] No mínimo 3 (três) orçamentos/cotações.

[ X ] Contrato Social/Requerimento do empresário/Estatuto.

[ ] Publicação em sítio eletrônico oficial, pelo prazo mínimo de 3 (três) dias úteis, nos termos do art. 75, § 3°

da Lei 14.133/21.

Piên, 03 de maio de 2024



Preferturade Secretaria de Administração e Finanças
Assessoria de Licitações e Contratos

PIEN
71EDUARDO DÜÀRTI

Agente de contratação

Decreto n® 24, de 23 de janeiro de 2024

IVARASKI



Rua Amazonas, 3 73

Centro, Piên-PR

83.860-000PIEN PROCURADORIA

JURÍDICA

PREFEITURA
(41) 3632-1136

28
Protocolo: 2885/2024

Assunto: "renovação da associação de Piên ao IBAM - Instituto Brasiieiro de Administração Municipal".
Requerente: Secretaria Municipal de Governo
Modalidade: Inexigíbilídade

Parecer Jurídico

1. Relatório

Trata-se de consulta jurídica formulada pela Secretaria requerente para abertura de processo

para "renovação da associação de Piên ao IBAM - Instituto Brasileiro de Administração Municipal".

O processo veio acompanhado do requerimento da secretaria municipal, estudo técnico

preliminar, termo de referência, pesquisa de preço, lei municipal n.o 1.293/2017, informações

orçamentárias e financeiras para custear a demanda e consulta nas certidões de regularidade fiscal e

trabalhista.

2. Passamos a análise jurídica

As aquisições e contratações públicas seguem, em regra, o princípio do dever de licitar,

previsto no artigo 37, inciso XXI da Constituição. Porém, o comando constitucional já enuncia que a lei

poderá estabelecer exceções à regra geral, com a expressão "ressalvados os casos especificados na

iegisiaçãd'.

De acordo com Lei n° 14.133/21, a licitação é dispensada (ou dispensável) nas hipóteses

descritas no art. 75 e, quanto a inexigibilidade, constante no art. 74 do referido diploma legal, dispõe

que "é inexigível a licitação quando inviávei a competiçãd'.

Cabe esclarecer que a licitação é inexigível quando ocorre, no caso concreto, circunstâncias

especiais, de fato ou de direito, previstas em lei, as quais se revelam inviabilizadoras de competição,

afastam peremptoriamente a licitação, consubstanciando numa presunção relativa de que a licitação

não pode ser realizada em razão do objeto ou em razão da pessoa ou em razão de situações

excepcionais.

Quanto ao tema, a legislação preceitua no art. 74,1, da Lei 14.133/21, que:

Art. 7A. É inexigível a licitação quando inviávei a competição, em especiai nos casos de:
I - aquisição de materiais, de equipamentos ou de gêneros ou contratação de serviços que só
possam ser fornecidos por produtor, empresa ou representante comercial exclusivos; (...)

No caso concreto, foi acostado ao procedimento lei municipal de n.® 1.293/2017 a qual

permite a associação do Município de Piên ao Instituto Brasileiro de Administração Municipal, assim

sendo, a contratação somente pode ocorrer com a referida associação, e, portanto, resta configurada

a inviabilidade de competição disposta no caputào art. 74 da Lei 14.133/2021.

1

© H governodepien
www.pien.pr.qov.br



Rua Amazonas, 373

Centro, Pièn - PR

83.860-000PIEN PROCURADORIA

JURÍDICA

PREFEITURA
(41) 3632-1136

Posto isto, registra-se que a nova Lei de Licitações e Contratos Administrativo, Lei n® 14.133,

diret2 9de 1° de abril de 2021, em seu art. 72 elenca os documentos necessários para a contratação

através de inexigibilidade;

Art. 72. O processo de contratação direta, que compreende os casos de inexigibilidade e

de dispensa de licitação, deverá ser instruído com os seguintes documentos:

I - documento de formalização de demanda e, se for o caso, estudo técnico preliminar, análise
de riscos, termo de referência, projeto básico ou projeto executivo;

II - estimativa de despesa, que deverá ser calculada na forma estabelecida no art. 23 desta

Lei;
III - parecer jurídico e pareceres técnicos, se for o caso, que demonstrem o atendimento

dos requisitos exigidos;
IV - demonstração da compatibilidade da previsão de recursos orçamentários com o

compromisso a ser assumido;
V - comprovação de que o contratado preenche os requisitos de habilitação e

qualificação mínima necessária;
VI - razão da escolha do contratado;

VII - justificativa de preço;
VIII - autorização da autoridade competente.

Parágrafo único. O ato que autoriza a contratação direta ou o extrato decorrente do contrato

deverá ser divulgado e mantido à disposição do público em sítío eletrônico oficial.

No presente processo administrativo, noto que foram atendidos os requisitos da legislação,

em especial, quanto ao requerimento, estimativa da despesa, demonstração da compatibilidade de

orçamentários, justificativa da escolha da contratada e documentos de habilitação jurídica

fornecidos pela área de licitações e contratos.

A Lei de Licitações estabelece que a realização de licitação depende da previsão de recursos

orçamentários que assegurem o pagamento das obrigações decorrentes de obras ou serviços a serem

executadas no exercício financeiro em curso, de acordo com o respectivo cronograma, neste sentido,

foi anexado ao processo a declaração de disponibilidade orçamentária e financeira atestada pelo setor

da contabilidade.

recursos

Igualmente, a Lei de Responsabilidade Fiscal, direciona o gestor público a obrigatoriedade de

observar a lei orçamentária nos procedimentos licitatórios para que as contratações a serem realizadas

estejam incluídas no Plano Plurianual e Lei Orçamentária, vejamos:

Art. 16. A criação, expansão ou aperfeiçoamentode ação governamentalque acarrete aumento
da despesa será acompanhado de:
I - estimativa do impacto orçamentário-financeiro no exercício em que deva entrar em vigor e

nos dois subseqüentes;
II - declaração do ordenador da despesa de que o aumento tem adequação orçamentária e
financeira com a lei orçamentária anual e compatibilidade com o plano plurianual e com a lei de

diretrizes orçamentárias.

Neste sentido, verifica-se a presença da autorização expressa da Secretaria Municipal de

Administração e Finanças, para o início dos trabalhos licitatórios, atestando a existência de recursos e

a regularidade orçamentária para contratação.

Além disso, as irregularidades na contratação poderão configurar crime previsto no art. 337-

E do Código Penal e, de maneira solidária, o contratado e o agente público responsável poderão

responder pelo eventual dano causado ao erário, vejamos:

fVide ADI 6357)

® F? governodepien
www.pien.pr.qov.br



Rua Amazonas, 373

Centro, Pièn - PR

83.860-000PIEN PROCURADORIA
JURÍDICA

PREFEITURA
(41) 3632-1136piCn

Contratação direta ilegal

Art. 337-E. Admitir, possibilitar ou dar causa à contratação direta fora das hipóteses previstas em
lei:

30Pena - reciusão, de 4 (quatro) a 8 (oito) anos, e muita.

Por fim, importante mencionar, que o art. 73 da referida Lei de Licitações prevê que se o

gestor vier a contratar diretamente fora dos parâmetros e requisitos autorizados expressamente neste

diploma, o contratado e o agente público "responderão solidariamente peio dano causado ao erário,

sem prejuízo de outras sanções legais cabíveid'.

3. Conclusão

Dessa forma, entendemos que o processo em comento atende os princípios insculpidos no

inciso XXI do art. 37 da Constituição Federal e, diante da inviabilidade de competição apresentada nos

autos, opinamos pela legalidade da contratação direta, neste caso, por inexigíbilidade de licitação

para atender a demanda apresentada pela Secretaria de Saúde, com base no permissivo legal expresso

no art. 74, caput, I, da Lei 14.133/21.

Ressalta-se, por fim, que os critérios e a análise de mérito (oportunidade e conveniência do

pedido) constituem análise técnica da Secretaria solicitante, bem como a verificação das dotações

orçamentárias e especificidade ou cumulação do objeto do procedimento, pelo que o presente opinativo

se cinge exclusivamente aos contornos jurídicos formais do caso em comento.

S.M.J. É 0 parecer.

Piên, 07 de maio de 2024.

,(L
Eduardo AraujoNaíahy Caroline dé^raujo

Procuradora Jurídtóa

OAB/PR iVl2Ô6
Procurador Jurídico

OAB/PR 58.418

3
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PROTOCOLO N° 2885/2024

TERMO DE INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO 036/2024

Inexigibilidade de Licitação, na forma do Art. 74° caput I, da Lei Federal 14.133/21.

Objeto: Renovação da associação de Piên ao ISAM- Instituto Brasileiro de Administração

Municipal.

PESSOA JURÍDICA: INSTITUTO BRASILEIRO DE ADMINISTRAÇÃO MUNICIPAL IBAM

CNPJ: 33.645.482/0001-96

VALOR: R$ 5.600,00 (cinco mil e seiscentos reais)

Dotação Orçamentária:

02.001.02.092.0002.2002.3.3.90.39.05.00

Condição de Pagamento: Depósito bancário em até 30 dias após o recebimento da N.F.

Piên/PR, 08 de maio de 2024

Maicon Grosskopf

Prefeito Municipal
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SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇAO E FINANÇAS
PIEN

Compras e Licitações

TERMO DE RATIFICAÇÃO

Ratifico por este termo, a Inexigibilidade de Licitação N° 036/2024, que tem como objeto

Renovação da associação de Piên ao IBAM- Instituto Brasileiro de Administração

Municipal, em favor do proponente INSTITUTO BRASILEIRO DE ADMINISTRAÇÃO

MUNICIPAL IBAM_CNPJ: 33.645.482/0001-96 no valor total de R$ 5.600,00 (cinco mil e

seiscentos reais), com base no caput I do Art. 74, da Lei Federal 14.133/21 e suas

alterações posteriores, de acordo com parecer da Procuradoria Jurídica e tendo em vista

os elementos que instruem o protocolo administrativo n° 2885/2024

Maícon Grosskopf

Prefeito Municipal
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MPIEN SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇAO E FINANÇAS
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CONTRATAÇÃO DIRETA

INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N" 036/2024

PROTOCOLO: 2885/2024

Objeto Renovação da associação de Piên ao ISAM- Instituto Brasileiro de Administração

Municipal.

CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN-PR

PESSOA JURÍDICA: INSTITUTO BRASILEIRO DE ADMINISTRAÇÃO MUNICIPAL

IBAM

CNPJ: 33.645.482/0001-96

VALOR: R$ 5.600,00 (ctnco mil e seiscentos reais)

AUTORIZAÇÃO 08/05/2024
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5° ADITIVO AO CONTRATO DE PRESTAÇÃO
DE SERVIÇO QUE ENTRE SI FIRMAM O
MUNICÍPIO DE PIÊN E A EMPRESA MFMD
CONSTRUTORA E INCORPORADORA LTDA

Trechos; Estrada Municipal KO 002 - Trecho 09 - Lajeado (entre a

estaca 0+000,OOm à estaca 2+200,00 m) Estrada Municipal KO 305 -

Campo Novo (entre a estaca 0+000,OOm à estaca 1+093,29 m) e

ADJUDICA 0 objeto em favor da seguinte empresa; STRABE
COMERCIO E CONSTRUÇÕES LTDA, pessoa jurídica inscrita
no CNPJ sob o n® 05.133.291/0001-00 vencedor dos itens conforme

relatório disponível no portal da transparência, resultando no valor

total de R$ 5.674.605,61 (cinco milhões, seiscentos e setenta e quatro

mil, seiscentos s cinco reais e sessenta e um centavos).

ME.

O MUNICÍPIO DE PIÊN, pessoa jurídica de direito público interíU),^
estabelecido a Rua Amazonas, n®. 373, Bairro Centro, inscrita no

CNPJ n®. 76.002.666/0001-40, neste ato representado por seu Prefeito
Municipal, Senhor Sr. M.AICON GROSSKOPF, portador da Cl n®

10094176-7, inscrito no CPF/MF sob o n® 080.278.589-17, residente e

domiciliado nesta cidade, em conjunto com o Secretário Municipal de

Planejamento, Obras e Urbanismo Sr. Claudemir José de Andrade,

inscrito no CPF sob n° 633.107.329-91 doravante denominada

CONTRATANTE, e a empresa MFMD CONSTRUTORA E
INCORPOIU^DORA LTDA ME, pessoa jurídica de direito privado,
inscrita no CNPJ sob n® 30.301.316/0001-84, com endereço na Rua

Emiliano Perneta, n® 1359, Balneário Volta ao Mundo, em Itapoá/SC,
CEP

engenharia.mfmd@gmail.com; neste ato representado por Luana

Meneguel Depetris, inscrita no CPF sob n® 065.543.059-80, doravante

denominada CONTRATADA, e perante as testemunhas abaixo
firmadas, pactuam o presente contrato de prestação de serviços, cuja

celebração foi autorizada pelo despacho exarado no processo

administrativo n®. 3029/2024, e que se regerá pela Lei n.® 8.666/1993,

além das cláusulas e condições abaixo discriminadas que as partes

declaram conhecer e mutuamente se outorgam, a saber:

O processo atendeu a legislação pertinente em toda sua tramitação,

conforme Parecer da Procuradoria Geral do Município em anexo ao

processo.

Piên/PR, 08 de maio de 2024.

MAICON GROSSKOPF

Prefeito Municipal
e-mail(41) 98410-6179,89249-000, fone

Publicado por:
Bemadete Maguerovski Dos Santos
Código ldentiricador:21E9BD43

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
4® TERMO ADITIVO AO CONTRATO N® 020/2023

REFERENTE A TOMADA DE PREÇOS N° 003/2023

Cláusula Primeira: Fica suprimido do contrato o valor de RS

14.546,47 (quatorze mil e quinhentos e quarenta e seis reais e quarenta

e sete centavos).

Cláusula Segunda: As demais cláusulas do instrumento original

permanecem inalteradas.

4® ADITIVO AO CONTRATO DE PRESTAÇÃO
DE SERVIÇO QUE ENTRE SI FIRMAM O
MUNICÍPIO DE PIÊN E A EMPRESA MFMD
CONSTRUTORA E INCORPORADORA LTDA

ME.

O MUNICÍPIO DE PIÊN, pessoa jurídica de direito público interno,

estabelecido a Rua Amazonas, n®. 373, Bairro Centro, inscrita no

CNPJ n®. 76.002.666/0001-40, neste ato representado por seu Prefeito

Municipal, Senhor Sr. MAICON GROSSKOPF, portador da Cl n°

10094176-7, inscrito no CPF/MF sob o n® 080.278.589-17, residente e

domiciliado nesta cidade, em conjunto com o Secretário Municipal de

Planejamento, Obras e Urbanismo Sr. Claudemir José de Andrade,
inscrito no CPF sob n° 633.107.329-91 doravante denominada

CONTRATANTE, e a empresa MFMD CONSTRUTORA E
INCORPORADORA LTDA ME, pessoa jurídica de direito privado,
inscrita no CNPJ sob n° 30.301.316/0001-84, com endereço na Rua

Emiliano Perneta, n® 1359, Balneário Volta ao Mundo, em Itapoá/SC,
CEP

engenharia.mfmd@gmail.com: neste ato representado por Luana

Meneguel Depetris, inscrita no CPF sob n° 065.543.059-80, doravante

denominada CONTRATADA, e perante as testemunhas abaixo
firmadas, pactuam o presente contrato de prestação de serviços, cuja

celebração foi autorizada pelo despacho exarado no processo

administrativo n®. 3029/2024, e que se regerá pela Lei n.° 8.666/1993,

além das cláusulas e condições abaixo discriminadas que as partes

declaram conhecer e mutuamente se outorgam, a saber:

Piên/PR, 07 de maio de 2024
Publicado pur:

Bemadete Maguerovski Dos Santos
Código Identiricador:9A6F3CCF

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N° 036/2024

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E
FINANÇAS

CONTRATAÇÃO DIRETA
INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N® 036/2024

e-mail(41) 98410-6179,89249-000, fone

PROTOCOLO; 2885/2024

Objeto Renovação da associação de Piên ao IBAM- Instituto
Brasileiro de Administração Municipal.

CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN-PR

PESSOA JURÍDICA: INSTITUTO BRASILEIRO DE

ADMINISTRAÇÃO MUNICIPAL IBAM
CNPJ: 33.645.482/0001-96

VALOR: R$ 5.600,00 (cinco mil e seiscentos reais)

AUTORIZAÇÃO 08/05/2024

Cláusula Primeira: Fica acrescido ao contrato o valor de R$

28.510,47 (vinte e oito mil e quinhentos e dez reais e quarenta e sete

centavos).

Cláusula Segunda: As demais cláusulas do instrumento original

permanecem inalteradas

Publicado por:

Bemadete Maguerovski Dos Santos
Código Idcntificador:D56CA0El

Piên/PR, 07 de maio de 2024
Publicado por:

Bemadete Maguerovski Dos Santos
Código Identificador:ED3C4538

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
DECRETO N® 160, DE 08 DE MAIO DE 2024secrp:taria de administração e finanças

5® TERMO ADITI\ 0 AO CONTRATO 020/2023

REFERENTE A TOMADA DE PREÇOS N® 003/2023

DECRETO N® 160, DE 08 DE MAIO DE 2024.

DECRETA VACÂNCIA DE CARGO EFETIVO.

305
\v\vw.diarinmunicinal.com.br/a]np



município DE PIEN - PR

CNPJ: 76002666000140 lE: ISENTO

Endereço: RUAAMA20NAS. 373 - PRÉDIO PREFEITURA CEP: 83860000 Cidade: Pién

Fone 41 36321136 Fax; (41)3632-1148

NOTA DE EMPENHO

* *

35
Núnsro Tipo Retjiis/çâo N"

2496

Req CorrpralV®

71631

Emiidoem

09/05/2024Ordinário3802/2024

Licitação

Tipo Núnvro

FTocesso ínexigibiiidade

Contrato/Aditivo

Sepoênaa Catralo

36/2024 de 08/05/2024

Adtívo Início ca vigéma Fim da vigênoa Fim da vig. atuéizada Inhio da execução Fim da acecuçào Fim da axe dualizada

Credor -

Fornecedor Matricula

11152-0

CPF/CNPJ

33.645.482/0001-96INSTITUTO BRASILBRODEADMINISTRAÇÃOMUMCIPAL ■ iBAM
Endereço

R DO ROSÁRIO. 72

CidadaVF

Rio de Janeiro/RJ

Barro

CENTRO

CEP Fone Tipo ds conta bancária Banco Agência

Conta Corrente 001 2234-9

Conls

5398-820041-002

Classificação da despesa

02 SECRETARIA DE GOVERNO ^Sddoartokr

R$9.730,43

'. NM(ir«T(>9tsto

R$ 5.600,00

Sdtbatuai

RS 4.130,43

02.001 GOVmNO

02.092.0002.2002 FRCXURADORIA JURÍDICA

3.3.90.39.05.00 SERVIÇOS TÉCNICOS PRORSSIONAiS

00000 Recursos Ordinários (Livres)

Do Exercício

310

Outras informações

Histórico

Código Nome

27213 RENOVAÇAO DA ASSOCIAÇÃO DE PiÊN AO IBAM-

INSTT7UTO BRASILBRO DE ADMINISTRAÇÃO MUNICIPAL. (12
MESK)

VaiórUM Quantidade

1,0000 5.600,0000

Valor total

5,600,00

Marca

TX

Certidão Número Validade

05/11/2024

24/05/2024

30/10/2024

CERTIDÃO DÉBITOS TRABALHISTAS

CERTIDÃO FGTS

CERTIDÃO UNIFICADA - RFB/PGFN

32183872/2024

2024042418164950530556

784B.E999.45CF,8AA4

FISCAL: KÃTIA REJANE NENEVÉ

Forma de pagamento: EM ATÉ 30 DIAS
'.ocal de entrega: SECRETARIA DE GOVERNO

JOSNH GROSSKOPf


